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INTRODUÇÃO


			A classe camponesa foi e continua sendo uma classe social de suma importância à construção social, econômica, política, cultural e religiosa no Brasil, dando uma identidade à ruralidade, religiosidade, geração de emprego, lutas políticas e sociais.


			É desta relevância que surgiu a intenção da pesquisa e escrita deste presente livro, do qual é o resultado da pesquisa feita em comunidades tradicionais camponesas, assentamentos, posses e acampamentos no estado de Mato Grosso. 


			Para isso, a metodologia utilizada foi a investigação qualitativo-etnográfica, ou seja, uma pesquisa efetuada em seu espaço, em seu trabalho, ouvindo sua fala, vendo seus gestos, sentindo suas emoções, enfim, estando com o outro em seu mundo. Assim, para se ter uma investigação qualitativa (Bogdan; Biklen, 1994) de camponeses e camponesas tem-se que recolher dados no próprio “ambiente natural” (Bogdan; Biklen, 1994, p. 47) onde estes sujeitos estão (campo e cidade); tem que ser “descritiva” (Bogdan; Biklen, 1994, p. 48), recolhida pelas falas destes sujeitos a partir das sensações/sentidos em suas diversas situações; analisando “os dados de forma indutiva, [...] as abstrações são construídas à medida que os dados particulares que foram recolhidos se vão agrupando” (Bogdan; Biklen, 1994, p. 50); e por fim, “no modo como diferentes pessoas dão sentido às suas vidas” (Bogdan; Biklen, 1994, p. 50).


			Para (Geertz, 2008), a etnografia é entender o outro em suas redes de significações, saber o que os sujeitos pensam sobre si mesmo, os outros, a natureza o seu mundo, seus utensílios, seus gestos, seu trabalho, suas palavras, seus sentimentos e suas emoções. Outro elemento é a tentativa de compreender este sujeito em situação, em suas diversas situações, sem teorias, conceitos, análises predeterminadas e pré-pensadas.


			[...] nossa consciência é moldada, em doses iguais, para impressão que outros – em qualquer outra parte do mundo – têm das coisas, e pela maneira como estas coisas se nos apresentam aqui e agora. (Geertz, 2012, p. 15)


			Observar, entrevistar, conversar com estes camponeses e camponesas em suas diversas situações espaciais (unidades produtivas familiares, cidade, acampamento) em suas diversas relações intercorporais (com camponeses em suas terras, trabalhadores assalariados no campo e na cidade, camponeses acampados) são a base de coleta de informações, de sentidos, de dados para, primeiro, compreender o sujeito/objeto camponês e, segundo, fortalecer esta compreensão com teorias e categorias correspondentes: são as “teias de significados” (Geertz, 2008, p. 4) onde estão emaranhados estes sujeitos que é o foco de importância para esta investigação.


			Assim, foi observada uma relativa diversidade entre estes sujeitos. Primeiramente em seu espaço de produção e reprodução da existência. Os camponeses e camponesas que vivem em comunidades tradicionais possuem algumas características diferentes dos que vivem em assentamentos e posses; já estes dois últimos possuem características mais comuns. Os primeiros, por viverem em suas terras, pertencentes às famílias desde gerações passadas, instituíram uma maior segurança, produção de saberes tradicionais, maior coletividade, solidariedade e cooperação entre as unidades produtivas familiares etc. Quanto aos segundos, por terem acesso à terra a partir de lutas, tendo assim uma vida anterior como contratado em fazendas ou na cidade, os comportamentos, saberes, intencionalidades diferenciam, em parte, qualitativa e quantitativamente, dos primeiros. Contudo, ambos construíram, em maior ou menor grau, maior ou menor limitação e contradição, as mesmas singularidades, a mesma identidade que os tornam camponeses e camponesas. 


			Desta forma, para analisar esta complexidade, por vezes contraditória, observada a partir da investigação qualitativa-etnográfica, utilizou-se o método fenomenológico do filósofo francês Maurice Merleau-Ponty (1908-1961). Além deste autor, com a intenção de oferecer determinadas sustentações teóricas e analíticas, utilizou-se substancialmente Karl Marx (1988; 1980; 2001), marxistas e marxianos (para analisar este sujeito sob a lógica capitalista e a luta de classes), Zygmunt Bauman (2001; 2005; 2008; 2009) (para analisar este sujeito em uma sociedade líquida, individualista, consumista), Giorgio Agamben (2004; 2010) (para analisar este sujeito enquanto ‘vida nua’ em um estado de exceção), entre outros autores e autoras.


			É a partir da fenomenologia merleaupontyana que se compreenderá este camponês e camponesa desde sua produção da existência material e imaterial em suas unidades produtivas e espaços coletivos nas comunidades tradicionais, assentamentos e posses, perpassando pela sua produção da existência conflitiva e contraditória na cidade até a luta pelo retorno ao campo nos acampamentos; dando relevância aos seus sentidos, perspectivas, emoções, comportamentos, intencionalidades, percepções e consciências. Esta é a importância deste método: pensar o camponês e camponesa inseridos na complexidade do mundo e a própria complexidade do mundo inserido no corpo-próprio e consciência destes sujeitos. 


			Pois, para Merleau-Ponty (2011, p. 1) a fenomenologia é:


			O estudo das essências e todos os problemas, segundo ela, resumem-se em definir essências: a essência da percepção, a essência da consciência, por exemplo. Mas a fenomenologia é também uma filosofia que repõe as essências na existência, e não pensa que se possa compreender o homem e o mundo de outra maneira senão a partir de sua facticidade.


			Para a fenomenologia, a essência não é uma realidade para além da existência do ser situado, uma condição independentemente da existência, mas uma condição inerentemente inseparável a esta. Revelar a essência é revelar a existência situada e histórica. Então, a questão aqui é a compreensão daquilo que as coisas nos querem dizer e a experiência perceptiva da coisa em nós. Esta experiência tanto da pessoa quanto do mundo não é fora do espaço e tempo, é uma experiência1 encravada espaço-temporalmente única e plural. 


			Com a fenomenologia, Merleau-Ponty busca o encontro e o reencontro do sujeito com o mundo em uma ação pré-cognitiva, pois “o mundo não é aquilo que eu penso, mas aquilo que eu vivo; eu estou aberto ao mundo, comunico-me indubitavelmente com ele, mas não o possuo, ele é inesgotável” (Merleau-Ponty, 2011, p. 14). Assim, é a experiência camponesa como mundo rural ou urbano, não-capitalista e capitalista. Desta forma, não existe este mundo e este camponês e camponesa unidimensionais, porque esta realidade possui uma diversidade de significados. Todos eles mutuamente implicados de forma enredada, inseparada, dinâmica, limitada e contraditória. Desta forma, só é possível compreender o campesinato, enquanto ‘corpo-vivido’ em suas dinâmicas e complexas realidades, isto é, enquanto ser situado. 


			Aqui que se observa a relevância do corpo-próprio2, que, estando ‘no’ mundo, ‘com’ o mundo e sendo ‘do’ mundo que esta experiência encarnada, polissêmica3 e fenomênica torna-se importante à pesquisa: é o corpo-próprio que sente, fala, pensa, se localiza espaço-temporalmente, emociona-se, sofre, angustia-se, que é desejo, ‘projeção’ e por fim, percebe. Percepção esta que é 


			um momento da dialética viva de um sujeito concreto, participa de sua estrutura total e, correlativamente, tem como objeto primitivo não o ‘sólido não organizado’, mas as ações de outros sujeitos humanos. (Merleau-Ponty, 2006b, p. 258) 


			É pela percepção do corpo-próprio que o Ser se abre ao mundo, às coisas e às pessoas, colocando sentido, já solicitado a esta tríade. Assim, só há sentido onde há a existência.


			Esta intencionalidade4 conduz o Ser ao mundo que o solicita: campo ou cidade. O mundo, as coisas e os outros não são vazios de significados. Pois, na intencionalidade, o Ser se direciona aos objetos em seu espaço-tempo, os quais já possuem significados para o próprio Ser. Intencionalidade é, assim, intencionalidade significante.


			Desta intencionalidade do corpo-próprio e da fala se institui a intencionalidade na consciência, pois “dizer que a consciência é ‘intencional’ é dizer que está sempre voltada para ou referida a algum objeto o que pode ser expresso no lema ‘consciência é sempre consciência de algo’” (Matthews, 2010, p. 16). 


			A experiência perceptiva destes sujeitos é a irreflexão histórica, emotiva, sensitiva, existencial básica à reflexão intencional presente e passada. Isto é, antes da tomada de consciência5 a socialização com o mundo, com as coisas, com o outro e consigo já existe enquanto solicitação. É neste processo de consciência que a fenomenologia afirma que: “ao mesmo tempo é verdade que o mundo é o que vemos e que, contudo, precisamos aprender a vê-lo” (Merleau-Ponty, 2012a, p. 16).


			Além da percepção e consciência, a fenomenologia promove outra característica, a ação. Sendo assim uma filosofia da práxis. 


			A dialética fenomenológica prolonga-se numa teleologia do sentido. Esta última dimensão diz respeito principalmente à ação, à práxis, pela qual, além de perceber o sentido na história e no mundo já constituído, o homem pode ainda dar sentido, mudar rumos, fazer revoluções. (Rezende, 1990, p. 20)


			Esta ‘teleologia do sentido’ conduz para ação, transformando a si, o outro, o mundo e a história. Assim se define esta fenomenologia da práxis: “o que sou é o que estou permanentemente vindo a ser” (Matthews, 2010, p. 138). 


			Ainda, para a fenomenologia merleaupontyana, a compreensão de classe vai além de questões econômicas e políticas, sem negar ou diminuir estas, mas presentificando a condição situacional do ser fenomênico no mundo.


			Não tenho consciência de ser operário ou burguês porque, de fato, vendo meu trabalho ou porque de fato sou solidário ao aparelho capitalista, e também não me torno operário ou burguês no dia em que me decido a ver a história na perspectiva da luta de classes: mas em primeiro lugar ‘eu existo operário’ ou ‘existo burguês’, sem que se possam deduzir os primeiros dos segundos, nem os segundos dos primeiros. Não é a economia ou a sociedade consideradas como sistema de forças impessoais que me qualificam como proletário, e a sociedade ou a economia tais como eu as trago em mim, tal como as vivo – e também não é uma operação intelectual sem motivo, é minha maneira de ser no mundo neste quadro institucional. (Merleau-Ponty, 2011, p. 594)


			É o camponês e camponesa enquanto ser situado em um mundo (comunidade tradicional, assentamento, posse), em uma relação intercorpórea com os outros e com a mesma relação com instrumentos de trabalho, organizando-se coletiva e produtivamente para satisfazerem suas necessidades, possuindo, além de seus meios de produção, seus produtos e a renda obtida pela sua força de trabalho que os fazem uma classe – e uma classe constituidora do modo de produção camponês. 


			Enquanto realidade econômica não se pode compreender e confundir esta classe camponesa enquanto classe capitalista ou absolutamente envolvida nos imperativos sociometabólicos do capital, mas em uma realidade não-capitalista. Esta condição situacional econômica-política é de grande importância a esta compreensão, para isto será permeada com a proposta de Rosa Luxemburg (1985), em seu livro A acumulação do Capital, de se compreender o campesinato enquanto estrutura social não-capitalista, mesmo que existam experiências, intencionalidades, valores, etc. contraditórios, que os aproximam da lógica capitalista.


			Com este caminho, a proposta deste livro é apresentar, a partir da fenomenologia merleaupontyana (e outros autores e autoras) os processos, complexos, dinâmicos e contraditórios de lutas destes sujeitos sociais possuidores de uma identidade existencial e fenomenológica para continuarem produzindo e criando condições para a produção e reprodução de sua existência: em suas unidades produtivas familiares nas comunidades tradicionais, assentamentos e posses, em cidades, as quais possuem fortes elementos individualistas, consumistas, alienantes, fetichizantes e exploratórias para, por fim, lutarem pela reterritorialização em acampamentos, os quais são espaços de luta, de desejos e de estado de exceção.


Notas


			


			

				

					1.  “[...] a experiência não é um modo de presença a si, é o meio que me é dado para estar ausente de mim mesmo, de assistir de dentro a fissão do Ser, fechando-me sobre mim somente quando ela chega ao fim” (Chauí, 2002, p. 138).


				


				

					2.  “Já a expressão corpo-próprio é bastante forte. Ela significa, por um lado, o não dualismo constitutivo do homem, e, por outro lado, a dimensão consciente do sujeito humano em sua condição corporal. Corpo-próprio e corpo-sujeito são expressões que se completam, na análise do comportamento” (Rezende, 1990, p. 68).


				


				

					3.  A encarnação é o processo de dupla interação: do corpo com o mundo e do mundo com o corpo. Já a polissemia é a ação de não reduzir esta encarnação a uma só estrutura simbólica, mas multiplicar o processo de encarnação.


				


				

					4.  “Pela intencionalidade toda consciência é consciência de algo, mas não de uma imagem ou representação de algo exterior. A intencionalidade, como recusa à noção clássica de representação, ensina que a consciência nos apresenta objetos numa relação de significados original, ou seja, manifesta o sentido primeiro do fenômeno e não representa para nós” (Silva, 1994, p. 38).


				


				

					5.  “A consciência tem a tarefa de reorganizar as representações diversas do objeto” (Silva, 1994, p. 43).


				









CAPÍTULO I


			A PRODUÇÃO DA EXISTÊNCIA CAMPONESA E A IDENTIDADE DO CORPO-PRÓPRIO EM SEU ESPAÇO


			1.1. Camponês e camponesa: o ser em sua experiência vivida e situada


			Ao se pensar o camponês e camponesa enquanto organização social ou enquanto classe social com costumes, religiosidades, divisão de trabalho, visão de mundo, necessidades, desejos – mais ou menos distintos de trabalhadores e trabalhadoras assalariados do campo e da cidade – o preconceito e a discriminação se presentificam. 


			Os diversos estereótipos pejorativos, fortalecidos por urbiscentrismo, ‘modernismos’, capitalismo, com todas as suas ramificações necessárias, vão ao encontro – conflitivo ou não – com este sujeito que se forma a partir de sua situação em seu mundo e em sua comunidade6.


			É a partir de sua relação de pessoa com seu mundo7 (da maneira da qual trabalha neste mundo e se relaciona com as pessoas, que instrumentos utilizam, do produto que produzem, da ação de criar animais e cultivar plantas em comunidade, dos sentimentos e sensações) e a pertença a este mundo singular que instituem o camponês e camponesa, fazendo-os serem o que são.


			Marques (2004, p. 145) caracteriza este camponês e camponesa da seguinte forma:


			Entende-se modo de vida camponês como um conjunto de práticas e valores que remetem a uma ordem moral que tem como valores nucleantes a família, o trabalho e a terra. Trata-se de um modo de vida tradicional, constituído a partir de relações pessoais e imediatas, estruturadas em torno da família e de vínculos de solidariedade, informados pela linguagem de parentesco, tendo como unidade social básica a comunidade. 


			A experiência de resposta à situação relacional com o mundo (terra; flora; fauna), com o outro (família8; comunidade) e com as coisas (instrumentos de trabalho) constrói a sua singularidade. É diante desta ação e diante de seu mundo, satisfazendo suas necessidades materiais e imateriais que este sujeito histórico de relação intersubjetiva institucionaliza-se9 em ser da terra, ou, mais especificamente, em ser camponês.


			Para compreender este sujeito do campo o que não se pode fazer é abstratizá-lo de sua história. Pois é esta que confere importância à ‘ontologia do sensível’ merleaupontyana ao pensar o sujeito – ser-em-si (corpo sensível) e ser-para-si10 (corpo pensante) – enquanto ser histórico e na história. A historicidade como uma “força criadora, como um poder formador que, para se manter, deve institucionalizar-se” (Capalbo, 2004, p. 33) é a formadora da ontologia humana e dos espaços-tempos de sua existência. 


			É nesta força criadora – espaço-temporalmente – na região rural no estado de Mato Grosso que este corpo-próprio se institucionaliza11, criando o camponês e camponesa singulares de uma comunidade tradicional12, isto é, de um camponês e camponesa que se encontram na mesma terra há mais de um século: “ser corpo, nós o vimos, é estar atado a um certo mundo, e nosso corpo não está primeiramente no espaço: ele é no espaço” (Merleau-Ponty, 2011, p. 205); o camponês e camponesa singulares de assentamento; o camponês e camponesa singulares de posse.


			Estar no mundo instituindo sua identidade, existência, necessidades e buscando satisfazê-las que estes sujeitos construíram características particulares, as quais os tornam camponeses e camponesas de comunidade tradicional, eis algumas destas características segundo Diegues (1996, p. 88): “dependência e até simbiose com a natureza”; “conhecimento aprofundado da natureza e seus ciclos [...] transferido de geração em geração por via oral”; “noção de território ou espaço onde o grupo social se reproduz econômica e socialmente”; “moradia e ocupação desse território por várias gerações”; “importância das atividades de subsistência”; “reduzida acumulação de capital”; “importância dada à unidade familiar doméstica ou comunal e às gerações de parentesco ou compadrio para o exercício das atividades econômicas, sociais e culturais”; “tecnologia utilizada é relativamente simples, de impacto limitado sobre o meio ambiente”; “fraco poder político”; “autoidentificação ou identificação pelos outros de se pertencer a uma cultura distinta das outras”. 


			Estes camponeses e camponesas são, parcialmente, diferentes de camponeses e camponesas que chegaram à terra pelas colonizações do tempo de Vargas13 ou das colonizações dos tempos da ditadura14 ou ainda das ocupações contemporâneas organizadas por movimentos sociais e associações. Ser um camponês e camponesa de uma comunidade tradicional é ter uma percepção diferente da luta pela terra, da cidade, da modernidade: as experiências cotidianas de costumes e tradições são intrínsecas à sua produção da existência dando sentido a si e ao mundo, sendo mais comum a vivência destas experiências que das inovações de comportamentos, valores, atividades, trabalho, visão de mundo advindos da modernidade capitalista e urbana : “minhas experiências são experiências do mundo e é o mundo que dá sentido às experiências que tenho” (Matthews, 2010, p. 28).


			Quanto ao assentamento e a posse o processo é outro. Diferentemente das famílias das comunidades tradicionais, as famílias de assentamentos e posses não vivem a gerações no espaço de produção da existência. Elas tiveram que lutar por este espaço, em processos de ocupações e acampamentos, ao menos em diversos casos. 


			Segundo Leite (2012, p. 109),


			[...] o termo assentamento rural esteve atrelado, por um lado, à atuação estatal direcionada ao controle e à delimitação do novo ‘espaço’ criado e, por outro, às características dos processos de luta e conquista da terra empreendido pelos trabalhadores rurais.


			A terra é geralmente pública ou privada, sendo desapropriada para a aquisição da família, tornando os seus integrantes assentados. Enquanto a sua situação não esteja regularizada sobre a terra, esta família é posseira, à qual usufrui da ocupação sobre a terra pública ou privada.


 


			Podemos conceituar o posseiro como o agricultor agente da pequena produção agrícola de subsistência ou de excedentes que detém a terra através da posse sem escritura definitiva. Historicamente, esses agricultores ocuparam a terra livremente tendo ela dono ou não. 


			[...].


			A condição do posseiro não é apenas associada à relação jurídica com a terra ou com a posse da terra, mas também ao fato de que para ser posseiro é preciso lutar em defesa de seu direito ao trabalho, à subsistência e a sua reprodução. (Carvalho, 2005, p. 144-145)


 


			Estas famílias, antes de serem assentadas ou posseiras, viviam como assalariadas em fazendas ou na cidade. Estas condições singulares de posseiros e assentados os diferem também com as famílias camponesas das comunidades tradicionais em relação, por exemplo, aos saberes tradicionais, pois muitas delas nunca tiveram experiências enquanto camponeses e camponesas ou já há muito tempo não vivem do trabalho na terra. 


			Porém, a percepção sobre a diferença entre as experiências vividas no campo e na cidade não é negativa em sua totalidade, pois o camponês e camponesa desde a sua formação no Brasil, sempre estiveram existencialmente em contato com a modernidade e a cidade, às vezes de forma conflitiva e às vezes de forma pacífica.


			Independentemente do conflito vivenciado ou não nesta relação com o diferente ou com ‘os de fora’, o que permanece é a situação intercorpórea e intersubjetiva15, a qual a identidade deste camponês e camponesa se formam. É a partir da pertença a um território, a um tempo histórico, a uma comunidade, assentamento e posse que esta identidade se concretiza existencialmente, tal como esta mesma identidade transforma-se a partir da mudança deste território, deste tempo, desta comunidade.


			Como afirmou Castells (2008, p. 22), “entende-se por identidade a fonte de significação e experiência de um povo”. Esta fonte de significação e experiência é a resposta que estes sujeitos dão ao ‘chamado’ que seu corpo-próprio recebe de sua relação com o mundo que é seu e ao mesmo tempo dos outros em sua volta: “‘Ter um mundo’ é ver os objetos ao redor com um significado para aquele que vê, não apenas como objetos que têm relações físicas e espaciais com aquele que vê considerado simplesmente como outro objeto” (Matthews, 2010, p. 74).


			Esta experiência é intencional e seu corpo-próprio é abertura a este mundo rural, isto é, uma específica relação com a natureza, com os outros, com as coisas e consigo mesmo, porque “somos conduzidos a Ser a partir dos seres” (Capalbo, 2004, p. 60).


			A autoconsciência que o camponês e a camponesa das comunidades tradicionais tem de si é espaço-temporalmente situada, encarnada e polissêmica. Como sendo um ser simbólico e aberto a um mundo e pessoas plurais, os significados que alimentam a identidade deste homem e mulher do campo são também plurais: “o homem é um animal amarrado a teias de significados que ele mesmo teceu” (Geertz, 2008, p. 04).


			Este processo de construção da identidade é um processo em que estes sujeitos são encarnados a um espaço e a um tempo que não é apenas individual, mas também social, porque a experiência é singularmente particular, sendo assim individual e, concomitantemente, social, pois os outros sujeitos que produzem suas existências nos mesmos espaços e tempos experienciam as mesmas condições sociais, históricas, produtivas, comportamentais e valores. 


			Assim, o ser reconhece o próprio comportamento e atitude no comportamento e atitude do outro, as próprias emoções nas emoções do outro, os próprios desejos nos desejos do outro, as próprias angústias nas angústias do outro, a própria ação sobre a terra na ação que o outro faz sobre a terra. Ou seja, se identifica com o outro e assim, se solidariza e se comunica com ele. Como afirmava Merleau-Ponty (2011, p. 84): “o sentir é esta comunicação vital com o mundo que o torna presente para nós como lugar familiar de nossa vida”.


			Por experiência – “poder ontológico último” (Chauí, 2002, p. 144) – a qual condiciona a identidade, entende-se também a fala. Esta que derivada da linguagem16, marcada histórico-culturalmente, a qual recria o sentido do mundo, a relação com os outros e consigo. É neste momento de conversação, deste ser dialógico, que a relação intencional (relação com objetivo, finalidade) com o mundo rural toma significado. É ao expressar na fala o sentimento, a angústia, a esperança, a crença, como organizar ou distribuir uma produção etc. que o sujeito se comunica com o outro; e não com um diálogo fechado, sem aberturas a outras significações. 


			Chauí (2002, p. 147-148), a partir de Merleau-Ponty, afirma que a palavra é


			[...] a ideia sensível, nervura entre o pensamento e o mundo, campo de expressão entre ‘sujeitos’ visível e invisível que participa simultaneamente de três mundos - sensível (isto é, sonoro e gráfico), expressivo (isto é, intercorpóreo) e inteligível (isto é, invisível) - é também uma reflexão sem sujeito, instaurando obliquamente a ‘subjetividade’ dos narcisos como personagens de desejo e paixão.


			É na relação com este(s) significado(s) que o trabalhador e trabalhadora da terra formam sua identidade enquanto camponês e camponesa situados espaço-temporalmente em seus territórios: comunidades tradicionais, assentamentos e posses.


			Não há como pensar o mundo, a si mesmo e ao outro sem a palavra, não há como se expressar sem a palavra. É esta – trazendo consigo sua visão de mundo, seus valores, seu sentido ideológico, sua vida – que se comunica ao outro e ao sujeito que expressa. Ainda, somente fará esta comunicação porque já há um contato prévio destes sujeitos do campo com a sua linguagem, que é encarnada à sua existência: trabalho, lazer, rezas, celebrações, festividades, saberes tradicionais, visão de mundo, cultura.


			O processo de pertencimento a um território de produção da existência é um processo dotado de autogestão livre para a satisfação das necessidades físicas, sociais, lúdicas, religiosas e culturais. As necessidades individuais e familiares ontem e hoje fazem com que este camponês e camponesa organizem seu território em função de duas premissas fundamentais: a produção material e imaterial da vida. Estas estão intrínseca, singular e dialeticamente relacionadas, diferentemente da vida urbana e dos trabalhadores assalariados ou proprietários na cidade, que segundo os entrevistados no campo, a liberdade experienciada no tempo de trabalho e no tempo disponível ao lazer não é experienciada na cidade. No campo, o tempo de trabalho é flexível, sendo determinado pelos camponeses autogestionados ou pela natureza (calor, chuva etc.), ainda, o próprio ritmo durante o trabalho é igualmente determinado pelos mesmos, determinações estas que se estendem ao tempo disponível, quando decidem o que fazer, o quando, o como e onde (lazer, oração, celebrações, festas, estudo, militância, manifestações, descanso, etc.). Quanto à cidade o tempo de trabalho é totalmente inflexível e determinado por outro (não o trabalhador e trabalhadora diretos), mantendo ainda um ritmo intenso de utilização da força de trabalho. Já o tempo disponível não é diferente, segue a mesma lógica de ausência do controle: o que determina o que fazer, o quando, o como, onde e quem tem a posse do dinheiro. A liberdade é, assim, mais vivenciada no campo que na cidade. 


			Liberdade esta que faz com que os moradores de comunidade tradicional, assentamento e posse organizam a sua existência a partir de suas necessidades físicas, sociais, simbólicas, políticas organizando a casa, o quintal produtivo, a roça, o pasto, a horta, a escola, a igreja, o salão de festas, a padaria comunitária, o espaço de reunião da comunidade etc.


			A organização do território para estes trabalhadores e trabalhadoras é para suprir as necessidades existenciais, ou seja, toda a dimensão de sua vida; e não, intrinsecamente, reduzida à produção de mercadoria para a comercialização, tal como se efetua na organização territorial e produtiva do agronegócio. A organização para a produção ampliada da vida de camponeses e camponesas parte da percepção de que estes sujeitos históricos têm do espaço ao qual se vive, pois, esta percepção é “fundamentalmente um envolvimento prático com as coisas. Perceber algo não é apenas ter uma ideia a respeito, mas lidar com isso de alguma forma” (Matthews, 2010, p. 33). Há aqui uma relação de atividade e passividade do sujeito-camponês com o objeto-território, tornando ambos sujeito e objeto, simultaneamente, isto sem, necessariamente, retirar a liberdade autogestionada do sujeito camponês.


			Assim, a organização deste território é condicionada pela significação que este tem para o sujeito individual, familiar e entre as famílias. O significado que este território tem é a forma como este sujeito o experimenta: como lugar de morada, de sonhos, de angústias, de sentido e lugar de trabalho, sem dicotomias e com toda a sua complexidade. É como ser-no-mundo17, ser em seu mundo que eles e elas respondem a si mesmos.


			O território não é apenas o resultado da superposição de um conjunto de sistemas naturais e um conjunto de sistemas de coisas criadas pelo homem. O território é o chão e mais a população, isto é, uma identidade, o fato e o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é a base do trabalho, da residência, das trocas materiais e espirituais e da vida, sobre os quais ele influi. (Santos, 2001, p. 96-97)


			É no espaço rural situado que o desejo se territoriza (a relação do sujeito para com o mundo) e onde há – intencionalmente – o condicionamento do território sobre o desejo (a relação do mundo para o sujeito). Aqui, há o duplo enlaçamento dialógico – conflitivo ou não – do mundo sensível e do outro com a intencionalidade do corpo-próprio perceptivo; e do espaço – enquanto lugar onde o desejo se territorializa – com o tempo – historicidade instituída18 e sedimentada: 


			o meio se torna deste modo um projeto humano nos dois sentidos da palavra: projeção do homem com as suas necessidades e planejamento em função destas – aparecendo plenamente, segundo queria Marx, como uma construção da cultura. (Candido, 1979, p. 28)


			A identidade territorial construída a partir da filiação territorial que por sua vez parte do corpo-próprio perceptivo produz sentidos, significados, sensibilidades e intencionalidades próprias e necessárias a este contexto. Assim, se constrói o sentimento de pertença a um mundo, a um grupo social e a uma classe.


			Assim, ser burguês ou operário não é apenas ter consciência de sê-lo, é valorizar-se como operário ou como burguês por um projeto implícito ou existencial que se confunde com nossa maneira de pôr em forma o mundo e de coexistir com os outros. Minha decisão retoma um sentido espontâneo de minha vida, que ela pode confirmar ou infirmar, mas não anular. (Merleau-Ponty, 2011, p. 600)


			É esta relação com o seu território que o sujeito da terra, na baixada cuiabana, concebe para si a própria consciência de si: enquanto camponês e camponesa. A intencionalidade presente nesta abertura de si a um espaço geográfico-simbólico enraíza a própria consciência, tornando uma consciência encarnada19 espaço-temporalmente própria e simultaneamente coletiva.


			A consequência disso tudo é que somos o que somos em congruência com o nosso meio e que nosso meio é como é em congruência conosco, e quando esta congruência se perde, não somos mais. (Maturana, 2002, p. 63)


			1.2. Produção da existência e suas intencionalidades: produção de sentidos


			Diferentemente de outras organizações territoriais – produtivas material e imaterialmente – a organização destes camponeses e camponesas é não-capitalista, isto é, as premissas inerentes a uma organização territorial e produtiva desta classe em sua terra tem como base fundamental a organização e exploração de seu espaço voltada fundamentalmente para a criação de produtos para a manutenção da própria existência e para a reprodução social e simbólica de seu mundo, ou seja, não é nem para a exploração da força de trabalho de outro (burguês), nem para ter sua força de trabalho explorada por outro e nem para a criação de mais-valia, gerando lucro para a classe burguesa (proletário). Tanto a terra, quanto a força de trabalho, os instrumentos de produção, a jornada de trabalho, o produto final e os ganhos de sua comercialização pertencem à esta classe, organizada em unidades produtivas familiares e em organização produtiva associada20 entre estes trabalhadores e trabalhadoras, mantendo o princípio de autogestão21 dos próprios trabalhadores e trabalhadoras


			O camponês se situa no mundo através do seu produto. Seu trabalho se oculta no seu produto. Seu trabalho não aparece como uma relação de trabalho, embora de fato a seja. É uma relação invisível com o mercado de produtos e, por meio dele, com o capital. (Martins, 2008, p. 71)


			Esta condição de não-capitalista, refletida por Martins, que camponeses e camponesas têm consigo, com o outro e com o seu mundo os fazem perceber a si mesmos, o outro e o mundo de forma relativamente diferente daquele que está intrinsecamente situado em um mundo cujo imperativos sociometabólicos do capital22 são totalizantes. É esta, entre outras, condição não-capitalista que forma a sua identidade. 


			Um exemplo é que a organização produtiva familiar e a divisão familiar do trabalho não os fazem proletários do campo, mas os fazem camponeses e camponesas: com toda a afetividade, valores, hábitos, costumes e saberes rodeados por mística que perpassam todos os aspectos de sua vida situada a um contexto específico. 


			Como afirmava Marx (2001, p. 144):


			a objetivação da essência humana, tanto do ponto de vista teórico como prático, é necessária para humanizar os sentidos do homem e criar a sensibilidade humana correspondente a toda a riqueza do ser humano e natural.


			Contudo, este diálogo não é somente com a natureza ou instrumentos pertencentes a um território, mas um diálogo intercorpóreo. Com a presença de outro corpo-próprio em ‘seu’ território, este o invade, o chama e o solicita. Isto se aprofunda quando se percebe que os diversos aspectos da vida deste outro (seus sentidos, significações, sensibilidade, emoções, comportamentos e intencionalidade) dialogam com os próprios. Aqui se faz a sensação de segurança, também compartilhada na relação com o próprio território. Compartilhar o próprio mundo subjetivo-objetivo além de torná-lo um ser social, criam as condições para a sua.


			Por isso a organização produtiva em sua terra é familiar e coletiva (associada). O corpo-próprio responde às situações espaciais satisfazendo as necessidades individuais e familiares. Assim, a sua terra – a partir da perspectiva da economia política – não é uma propriedade burguesa, mas uma ‘propriedade de trabalho’, ou melhor, uma terra-trabalho: a satisfação das necessidades físicas, existenciais, simbólicas, educativas é o ponto de partida para sua ação sobre a terra, tornando-a, simultaneamente, terra-trabalho e terra-consumo – além de já ser terra-moradia. 


			O seu trabalho aparece-lhe à sua consciência enquanto trabalho social, pois satisfaz uma necessidade não somente individual, mas familiar, coletiva e comunitária.


			[...] diria Merleau-Ponty que não podemos definir o comportamento como uma ‘série de fatos físicos’, mas antes como ‘a projeção para fora do organismo de uma possibilidade que lhe é interna’. O comportamento é uma maneira de lidar com o mundo, onde o ‘mundo’ significa o mundo para a pessoa cujo comportamento está em questão, o mundo com certo significado para a pessoa. É ‘intencional’[...] por ser dirigido a determinado objeto intencional. Isto é, só podemos propriamente falar de comportamento [...] se encararmos os movimentos físicos como sendo causados não por algo externo à pessoa envolvida nele, mas motivos por um significado interior e subjetivo que nasce da própria visão interior que a pessoa tem do mundo. (Matthews, 2010, p. 85-86)


			É neste momento que se inclui a obrigatoriedade familiar de satisfação de necessidades como premissa fundante à produção. Chayanov (1974) afirma que a divisão do trabalho, o tipo de produto e a sua produção dependerão efetivamente da família: da quantidade de pessoas, idade e gênero. É esta composição que será satisfeita pela produção coletiva. A coletividade na ação produtiva é fundante à instituição da própria identidade ontológica desta classe camponesa.


			A classe acontece quando alguns homens, como resultado de experiências comuns (herdadas ou partilhadas), sentem e articulam a identidade de seus interesses entre si, e contra outros homens cujos interesses diferem (e geralmente se opõem) dos seus. A experiência de classe é determinada em grande medida, pelas relações de produção em que nasceram – entraram involuntariamente. (Thompson, 1987, p. 10)


			Outro ponto relevante do pensamento de Chayanov (1974, p. 61), o qual pode ser observado nas comunidades tradicionais, assentamentos e posses:


			No es el tamaño de la familia lo que determina el volumen de la actividad económica familiar como pensamos antes; por el contrario, podemos decir que el grado de actividad agrícola determina la composición de la familia. En otras palabras, el campesino se provee de una familia de acuerdo con su seguridad material.


			O tamanho da terra e os produtos produzidos nela condicionam o tamanho da família e a sua divisão; e o tamanho da família e sua divisão condicionam os produtos produzidos. Ou seja, a interação entre o mundo, os instrumentos e a organização coletiva estão em intrínseca relação, interferindo em diversos aspectos da vida no campo.


			La medida de la autoexploración depende en mayor grado del peso que ejercen sobre el trabajador las necesidades de consumo de su familia. La influencia de las necesidades de consumo se ejerce en este caso con tanta fuerza que en una serie de zonas el trabajador, bajo la presión de crecientes necesidades de consumo, desarrolla su producción en estricta concordancia con el número creciente de consumidores. El volumen y de ninguna manera del número de trabajadores. (Chayanov, 1974, p. 81)


			Quando acontece que a produção está quantitativamente abaixo às necessidades da família a migração é quase certa. O mundo, ou melhor, as condições materiais de produção interferem na reprodutividade existencial familiar do homem e mulher do campo. É desta realidade de dificuldade na reprodutividade que se encontra morando nos campos, com uma realidade comum, apenas avós e netos, pois os filhos, muitas vezes, já não encontram as condições para a produção e reprodução da própria existência material e imaterial neste espaço.


			Assim, a organização produtiva camponesa se difere, relativamente, da organização produtiva capitalista, à qual é industrializada, individualizada e direcionada, fundamentalmente, para a exploração da força de trabalho, a expropriação da mais-valia e aumento do lucro. Diferente desta lógica do capital está a lógica produtiva camponesa, à qual parte das premissas ontológicas e históricas: satisfação das necessidades materiais e imateriais; controle dos meios de produção, da força de trabalho e da jornada de trabalho. 


			Mesmo que na comercialização de produtos a lógica é diferente da lógica do capital. Enquanto este tem por natureza a exploração de trabalhadores, expropriando mais-valia e, na comercialização do produto, a obtenção do lucro, a lógica da economia camponesa, uma economia não-capitalista, sendo assim uma comercialização não para a obtenção de lucros, mas para adquirir dinheiro para o consumo de produtos não produzidos nas unidades produtivas familiares. Como afirma Martins (2008, p. 66), “nas situações características, o camponês vende aquilo que excede suas próprias necessidades de sobrevivência, suas e de sua família. É com o excedente que ganha forma seu trabalho excedente”23.


			O como, a forma, a intenção de que este camponês e camponesa trabalham a terra é a base da formação de sua identidade. A satisfação das necessidades é este fundamento, à qual condiciona a produção, sua organização e intensidade da utilização da força de trabalho; diferentemente dos trabalhadores e trabalhadoras assalariados do campo (ou da cidade) os quais tem o salário como condicionador de comportamentos, desejos etc. Ou, pode-se dizer de outra forma, a visão de mundo da classe camponesa é condicionada pelo que a sua necessidade direciona à sua produção.


			Além da produção de produtos voltados prioritariamente à necessidade, esta classe camponesa, na sua relação com a terra-trabalho e terra-consumo, produz ações simbólicas. A terra em que vivem (terra-moradia), trabalham é uma terra em que se produzem sentidos, valores, significados. A relação que esta classe tem com ela não é somente o de uma racionalidade produtiva, mas uma relação emocional, afetiva, simbólica, livre e segura em pertencer a um lugar que identifica como extensão de seu corpo e com a história. A terra é o seu lugar: nela se planta, colhe, alimenta, estuda, trabalha, reza, celebra, festeja, descansa, diverte. 


			A consciência24 de pertença à terra, em sua terra, é o sentido que estes sujeitos sociais constituem a ela. Este sentido é encarnado, é histórico, é de sua percepção provida de sua relação intercorpórea com esta terra que é sua. É da relação intersubjetiva com sua família, com as famílias da comunidade tradicional, assentamento e posse em que moram que lhe dá sustento, segurança e paz. É esta percepção de seu corpo sobre seu território que estes sujeitos assumem para si.


			[...] percebo essas coisas como partes de um mundo unificado que ganham significado para mim pelo papel que desempenham nesse mundo, mais ou menos da mesma maneira que os elementos de uma pintura podem adquirir significado por sua contribuição ao todo. (Mattheus, 2010, p. 43)


			O território organizado como território de trabalho, de consumo, de lazer, de estudo, de celebração, sem dicotomias, provê significados que ultrapassam os sentidos unicamente para a satisfação de necessidades. Este território recria significados sentimentais à sua vida: o de pertença à terra como extensão de si. Os sonhos, desejos, necessidades25 se encontram neste espaço que foi construído pelo próprio. Foram colocados neste espaço, foram solicitados pelo espaço. O próprio espaço retorna o que foi colocado nele, satisfazendo estes sonhos, desejos e necessidades.


			Assim, se o homem é um ser natural com uma multiplicidade de necessidades, a plenitude humana – a realização da liberdade humana – não pode ser concebida com uma abnegação ou subjugação dessas necessidades, mas apenas como sua satisfação propriamente humana. (Mészáros, 2006, p. 153)


			O diálogo entre o espaço e o corpo-próprio facilita esta simbiose subjetiva do camponês e da camponesa e o seu campo, fazendo-os só se sentirem verdadeiramente em um ‘lar’ somente em sua própria terra.


			Contudo, nem a ação de produção, de trabalho é puramente técnica e racionalmente direcionada à produção para a satisfação das necessidades materiais e imateriais. Há na ação comportamental de trabalhar no plantio e na criação um encadeamento de ações simbólicas. 


			A divisão de trabalho familiar para o trabalho a partir de gênero e da faixa etária; as crenças, os rituais desde o amanhecer até o entardecer; os sentidos dos instrumentos de trabalho rudimentares ou modernos; a criação de animais possuidores de nomes; o que se deve criar ou plantar no quintal produtivo, na horta comunitária, na roça, no pasto; o tempo que se deve plantar determinadas plantas: tudo isso é carregado de rituais, de sentimentos, de significados que aprofundam mais e mais a identidade desta classe. A sensação de ver a chuva caindo na sua terra e o cheiro da mesma chuva é cheia de sentidos. Fundamentando a coerência daquilo que é externo e daquilo que é interno, sem dicotomias ou bifurcações.


			O espaço agrícola nesta comunidade se torna um espaço social de interação, comunicação do sujeito do indivíduo com o outro e com o seu espaço (paisagem, plantio, criação) e assim, consigo mesmo em um processo intersubjetivo de correspondência à intencionalidade colocada neste espaço: “o ‘mundo’ significa para nós o mundo tal como o experimentamos ou somos capazes de experimentar – nesse sentido, é simplesmente o correlativo de nossa experiência” (Matthews, 2010, p. 119).


			Por isso, a intensidade da utilização da força de trabalho não chega ao limite, tal como é o comum na lógica capitalista. Existe, aqui, uma considerável utilização de tempo não gasto na produção e gasto em outras atividades neste mesmo espaço rural. O tempo de trabalho e o tempo de lazer são vivenciados simultaneamente e em continuidade nas unidades produtivas familiares.


			É nesta utilização do tempo em outras atividades do cotidiano que maximiza a atividade perceptiva com o mesmo espaço rural que não é somente a de trabalho. É nesta experiência polissêmica sobre o mesmo lugar que o ser existencial destes camponeses e camponesas de comunidade tradicional26, assentamento e posse – e não-capitalista – condiciona a sua instituição ontológica inerentemente encarnada.
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